APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA DE ACTIVIDADES 
DO MÊS DA ENERGIA

Vila do Porto, 3 de Maio de 2006

Intervenção do Presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Hoje, em todo o mundo, assinala-se o Dia Internacional do Sol. Durante o mês de Maio, como ouviram do Director Regional do Comércio, Indústria e Energia, iremos proceder a um conjunto de acções dedicadas ao uso racional da energia, a campanhas de sensibilização para a poupança de energia e para a promoção da utilização de fontes de energias renováveis.

Nos últimos anos, temos assistido nos Açores a um crescimento elevado do consumo de energia. Se, por um lado, tal realidade evidencia o crescimento da nossa economia, a verdade é que também sugere a necessidade de estimular um uso mais racional da energia.
Para apreendermos melhor essa situação basta verificarmos que em 2005 tivemos necessidades de produção de energia eléctrica num valor equivalente ao dobro do produzido em 1995. Importa, pois, quer por razões económicas quer por razões ambientais, aprofundarmos a utilização de fontes energéticas alternativas e diversificadas, com o recurso à adopção de novas políticas. Anuncio, por isso, hoje, nesta ilha de Sol, um novo sistema de incentivos – o ProEnergia – que visa estimular as empresas e o sector doméstico não só à utilização racional de energia mas a investir na conversão das fontes renováveis em energia térmica e em electricidade. 
Estamos a falar de painéis solares para o aquecimento de água, para a produção de energia fotovoltaica; estamos a falar na utilização de aerogeradores, nos aproveitamentos de mini-hídricas ou na produção de bio-gás. O incentivo a conceder reveste a forma de subsídio não reembolsável, correspondendo a 25% das despesas elegíveis, com um limite máximo de 250 mil euros para as PME e mil euros por fogo para o residencial doméstico. Para os casos em que os investimentos se realizem em zonas sem acesso à rede eléctrica regional, onde se enquadram, por exemplo, as fajãs, o incentivo é de 50% a fundo perdido. 

No quadro da política energética para a Região Autónoma dos Açores, onde sobressaem objectivos fundamentais como sejam a Segurança do Abastecimento, a Competitividade da Economia e o Respeito pelo Ambiente, torna-se necessário diversificar as fontes energéticas, privilegiar as energias renováveis, criar condições de solidariedade tarifária e qualidade dos serviços energéticos a todos os consumidores, bem como promover a utilização mais eficiente.
Todos os investimentos na eficiência, tendo em conta todos os factores, nomeadamente os ambientais, estão sempre entre os mais rentáveis e contribuintes para o nosso desenvolvimento económico e social. O nosso desenvolvimento sustentável assume a protecção e gestão optimizada dos nossos recursos naturais, pelo que é assim que devemos encarar as campanhas de eficiência energética e utilização racional da energia, assumindo-as como preocupação da nossa cultura como cidadãos consumidores.

A eficiência energética não significa restrição no acesso às oportunidades do conforto e do bem-estar, mas sim a procura de formas menos onerosas para a satisfação das necessidades da comunidade. 

Todos sabemos que a situação energética da Região revela uma forte dependência do exterior, nomeadamente dos produtos derivados do petróleo. Apesar do que se verifica no caso particular do sector eléctrico, no qual as fontes de energia renováveis já desempenham um papel assinalável, tal facto não impede uma fragilização da economia açoriana face às oscilações de preços do petróleo bruto. Importa, pois, não só interpretar como, também, tirar ilações da actual crise petrolífera mundial, não a confinando a uma simples perturbação transitória dos mercados. A adequada valorização das questões geo-estratégicas envolvidas e o potencial de conflitos regionais e alargados que marcam a contemporaneidade internacional, impõem medidas preventivas, entre as quais, sem dúvida, as da redução e da diversificação da factura energética.
As auditorias energéticas são dos primeiros passos necessários ao desenvolvimento de qualquer acção consistente na área da utilização racional da energia, permitindo diagnosticar a situação de partida e identificar as áreas de intervenção prioritárias. Assim, posso igualmente anunciar que o Governo resolveu promover a realização de auditorias energéticas aos edifícios da Administração Regional ou por si tutelados, com particular incidência nos sistemas de iluminação e climatização, bem como aos sistemas de iluminação pública das vias de comunicação regionais. Tais auditorias deverão identificar claramente as medidas possíveis a adoptar, o seu custo e o tempo de retorno do investimento, para além de estabelecer normas técnicas a observar, tendo em vista a obtenção de futuros sistemas de iluminação pública mais eficientes.

A política energética deve funcionar como alavanca da economia, não podendo deixar de ter em conta o tecido empresarial e a importância da energia na competitividade das empresas. Estou certo que os empresários, assim como os cidadãos em geral, saberão interpretar a oportunidade e saberão fazer contas. Encontrando-se disponíveis no mercado novas soluções tecnológicas em contínua evolução, temos que saber aproveitar, ser reformistas, inovadores e ousados e encontrar novas trajectórias de desenvolvimento.

Por seu lado, o Grupo EDA tem apostado nos últimos anos no aumento da penetração das Energias Renováveis em todas as ilhas dos Açores, nomeadamente geotérmica, hídrica e eólica. Foram já instaladas 21 torres eólicas em seis ilhas do arquipélago (Santa Maria, Graciosa, S. Jorge, Pico, Faial e Flores), estando previstos para a Terceira quatro MW e para S. Miguel 7,2 MW eólicos. Com os projectos geotérmicos em curso para S. Miguel e Terceira, prevê-se a instalação de mais 22MW. Assim, quando em 1990 o contributo das renováveis era de 5,6%, em 2005 esse contributo atingiu os 15,6%. Tendo já em conta a taxa média de crescimento do consumo dos últimos 5 anos, que foi de 7,6%, com os investimentos previstos até 2009 prevê-se que o contributo das renováveis ascenda a cerca de 37%, aproximando-nos decididamente das metas comunitárias e dos compromissos assumidos no âmbito do Protocolo de Quioto.

Neste sentido, o Grupo EDA deverá continuar a investir na produção de energia eléctrica através do recurso a renováveis e em geral na minimização do impacto ambiental da sua actividade, com especial enfoque no próximo período de programação financeira 2007/2013. 

Assumimos, assim, neste dia, mais estes compromissos com as gerações vindouras, aclarando um percurso de políticas concatenador do projecto energético com o compromisso entre a economia e o ambiente, ou seja, assegurando mais um eixo de execução do desenvolvimento sustentável.
É esse o caminho que iremos seguir nos Açores, como é esse o caminho que deve ser seguido à escala global.

Muito obrigado. 
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